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Resumo 

O processo educativo é algo inerente à condição humana, sendo um processo complexo e contínuo, 

permeado por diversos desafios, entre os quais, destaca-se a necessidade de ser inclusivo. 

Entretanto, apesar da inclusão ser assegurada por lei, observa-se na prática uma realidade 

contraditória e desafiadora frente às limitações inerentes aos alunos portadores de necessidades 

especiais, por exemplo, de alunos com o transtorno do espectro autista. Logo, diante dos desafios 

impostos à prática docente relacionados ao ensino de Ciências e Biologia para alunos com TEA, 

aliado à relevância temática e do crescente número de estudantes autistas, justifica-se o fato de se 

aprofundar os conhecimentos acerca da referida temática. Desse modo, o presente trabalho tem 

como objetivo analisar os métodos de ensino de Ciências e Biologia em uma perspectiva inclusiva 

e associada aos desafios destas práticas voltadas aos alunos com TEA. Com isso, foram realizadas 

pesquisas bibliográficas integrativas, seletivas, críticas e reflexivas em diferentes bases de dados a 

partir do ano de 2014. Desse modo, após minuciosa e integrativa análise bibliográfica, dados 

encontrados na literatura apontam que existem práticas pedagógicas exitosas no tocante ao ensino 

de Ciências e Biologia para discentes autistas, sendo citadas, a utilização de Sequências Didáticas, 

Gamificação, a utilização de analogias, Jogos Educativos, Realidade Virtual Aumentada, Práticas 

Baseadas em Evidências, entre outros métodos, que podem ser adotados na sala regular de 

escolarização ou na Sala de Recursos Multifuncionais Por fim, conclui-se que existem diversos 

métodos de êxito no ensino para discentes portadores de TEA, contudo, reforça-se o fato de ser 

necessário um maior comprometimento do docente e da instituição de ensino para com o referido 

público. No entanto, tonou-se evidente a problemática de que os cursos de formação docente não 

concedem o preparo adequado para lidar com os discentes com TEA, assim como a escola não se 

configura de fato como um ambiente inclusivo, seja por falta de comprometimento pedagógico ou 

por estrutura inadequada. Por conseguinte, espera-se ao final do trabalho contribuir com uma 

abordagem clara, concisa, minuciosa e reflexiva acerca dos métodos de ensino de Ciências e 

Biologia que colaboram efetivamente para o processo educativo de discentes autistas elucidando 

os desafios que se interpõe à prática docente.  

 

Palavras-chave: autismo; método; ensino. 

 

  



Abstract 

The educational process is inherent to the human condition, being a complex and continuous 

process, permeated by several challenges, among which the need to be inclusive stands out. 

However, although inclusion is guaranteed by law, in practice a contradictory and challenging 

reality is observed in view of the limitations inherent to students with special needs, for example, 

students with autism spectrum disorder. Therefore, given the challenges imposed on teaching 

practice related to teaching Science and Biology to students with ASD, combined with the 

relevance of the topic and the growing number of autistic students, it is justified to deepen 

knowledge about this topic. Thus, the present work aims to analyze the teaching methods of 

Science and Biology from an inclusive perspective and associated with the challenges of these 

practices aimed at students with ASD. Therefore, integrative, selective, critical and reflective 

bibliographic research was carried out in different databases from 2014 onwards. Thus, after a 

thorough and integrative bibliographic analysis, data found in the literature indicate that there are 

successful pedagogical practices regarding the teaching of Science and Biology for autistic 

students, including the use of Didactic Sequences, Gamification, the use of analogies, Educational 

Games, Augmented Virtual Reality, Evidence-Based Practices, among other methods, which can 

be adopted in the regular school classroom or in the Multifunctional Resource Room. Finally, it is 

concluded that there are several successful methods in teaching students with ASD; however, it is 

reinforced that a greater commitment from the teacher and the educational institution towards this 

public is necessary. However, it became clear that teacher training courses do not provide adequate 

preparation to deal with students with ASD, and that schools are not truly inclusive environments, 

either due to a lack of pedagogical commitment or inadequate structure. Therefore, at the end of 

this work, we hope to contribute with a clear, concise, detailed and reflective approach to the 

methods of teaching Science and Biology that effectively contribute to the educational process of 

autistic students, elucidating the challenges that arise in teaching practice.   

 

Keywords: autism; method; teaching. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 O processo educativo é algo inerente à condição humana, sendo complexo e contínuo, que 

perpassa por diversos desafios que impactam a ação do profissional docente. Neste sentido, 

observa-se que a presente prática está muito além da transmissão de conteúdos, mas resvala-se em 

superar dificuldades que se impõe em seu processo de aplicação. Assim, torna-se necessário 

adaptar a metodologia de ensino de acordo com a realidade de seus educandos, para que de modo 

inclusivo, considere suas particularidades no que tange às suas necessidades e aprendizagem 

(CLAUDE, 2005). 

 Neste sentido, ressalta-se o fato de que, como a educação é um direito fundamental 

assegurado pela Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 5º, torna-se evidente que este é 

também um dever do Estado e da família promover a educação, ofertando condições de acesso e 

permanência sem distinção de cor, raça, ou necessidades especiais. Com isto, impõe-se também, 

ao processo de ensino, o caráter universal e inclusivo, como é reafirmado na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação de 1996- “os sistemas de ensino devem adaptar seus currículos e métodos de 

ensino para a participação de todos, atendendo às suas necessidades e realizando a democratização 

do acesso ao ambiente escolar” (MENDES, 2006).  

 Ao observarmos os diferentes níveis e modalidades de ensino fica evidente que há um 

predomínio do modelo tradicionalista no cotidiano escolar até os dias atuais. Neste modelo o 

professor é tido como o detentor do conhecimento e agente ativo neste processo, enquanto o aluno 

consiste em um sujeito receptor passivo (NICOLA; PANIZ, 2016). 

 Todavia, diante dos avanços no desenvolvimento das políticas públicas, como observado 

na resolução CNE/CP nº 2, de 01 de julho de 2015, tornou-se possível vislumbrar uma nova visão 

no âmbito da prática docente. Neste sentido, o professor vai muito além de seu papel de detentor 

do conhecimento, mas ele também se transforma em um agente de mudanças social e cultural. 

Logo, torna-se imperativo repensar a forma com que a prática docente se perfaz em sala de aula, 

principalmente no que tange a perspectiva inclusiva (DE CAMARGO, 2017; BRASIL, 2015, p. 

5). 

Nas últimas décadas é possível observar alguns avanços no contexto das políticas públicas 

que asseguram garantias e direitos. Com base nisto, pode-se mensurar que a perspectiva de uma 

educação inclusiva vem sendo construída, ao passo que se destaca o crescente número de alunos 
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com necessidades especiais que se matriculam nas escolas brasileiras (ROCHA-OLIVEIRA; 

DIAS; SIQUEIRA, 2019). 

Entretanto, apesar da inclusão ser algo inerente ao processo de ensino sendo também 

assegurado por lei, a realidade que se escancara na prática mostra-se desafiadora, tendo em vista 

as diversas particularidades ligadas ao corpo discente e que se impõe ao processo educativo como, 

por exemplo, no caso dos alunos com autismo, que possuem limitações e características próprias 

que impactam em seu processo de ensino e aprendizagem. Além disto, atender aos alunos com tais 

necessidades resvala-se na capacitação dos profissionais da educação, impedindo que sejam 

asseguradas práticas inclusivas do processo de ensino-aprendizagem (CLAUDE, 2005; MENDES, 

2006). 

 Não obstante, como se não bastasse as limitações inerentes dos discentes com o transtorno 

do espectro autista frente ao processo educativo, observa-se que o ensino de componentes 

curriculares como os de Ciências e Biologia configura-se em um desafio ainda maior, posto que se 

torna imprescindível aprimorar as metodologias de ensino para assegurar a aprendizagem dos 

discentes portadores de TEA. É necessária a busca por garantias que assegurem uma correta 

abordagem dos componentes curriculares para se ter êxito no ensino, logo, se isto for feito, haverá 

um grande avanço para alunos com TEA em relação à compreensão do mundo que os cerca por 

meio dos conhecimentos presentes nas disciplinas de Ciências e Biologia  (LIMA e LOUREIRO, 

2013). 

 Com isso, dada à relevância da referida temática e do aumento significativo do número de 

estudantes portadores do espectro autista, aliado à necessidade de assegurar sua inclusão e o êxito 

de seu processo de ensino e aprendizagem, justifica-se o fato de se aprofundar os conhecimentos 

acerca da referida temática, a partir da análise integrativa da literatura, no contexto dos métodos de 

ensino das Ciências Naturais e Biologia e os desafios à prática docente em relação ao ensino-

aprendizagem de alunos com TEA. 

 O presente trabalho tem como objetivo analisar de forma integrativa dados encontrados na 

literatura, mais especificamente elencar os métodos de ensino de Ciências e Biologia sob uma 

perspectiva inclusiva direcionados aos estudantes portadores do TEA, como também, os desafios 

inerentes à prática docente no processo educativo deste público. Por fim, espera-se contribuir com 

a comunidade científica a partir dos conhecimentos adquiridos neste trabalho e com a formação 
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acadêmica de professores por meio de uma análise crítica e reflexiva dos desafios que se impõe à 

prática docente com este viés. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL E O DESENVOLVIMENTO DA 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL: CONTEXTUALIZAÇÃO E ASPECTOS HISTÓRICOS 

 

2.1.1- As Políticas Públicas que versam sobre educação 

 

 As políticas educacionais são um elo que liga a administração pública às necessidades do 

setor educativo, com isso, configura-se como sendo um processo administrativo com um viés 

político, que norteia, organiza, orienta e contribui para viabilizar as ações inerentes ao campo 

educacional, levando em consideração os aspectos que se relacionam com o fazer e o agir, 

embasadas e pensadas para serem aplicadas ao campo educacional (VIEIRA, 2000). 

 O processo político é constituído através de textos e ações do legislativo, os quais expõe os 

desejos e visões do estado para o desenvolvimento da sociedade em geral, evidenciando os pontos 

e propósitos os quais espera-se serem atingidos. Contudo, um fato que merece ser destacado, 

consiste no fato de ser na escola e na sociedade onde essas ações legislativas encontram 

aplicabilidade, ou seja, são postas em prática (MAINARDES, 2006). 

 No entanto, a aplicabilidade das políticas educacionais contribui para promover uma 

educação de qualidade objetivando atender as necessidades das diferentes classes sociais, levando 

em consideração as diferenças que são inerentes a estas, para que se possa buscar a superação destas 

diferenças que são típicas de países capitalistas. Com isto, tem se tornado evidente que as políticas 

educacionais são postas em prática diante da presença de conflitos sociais onde se faz necessário 

ações governamentais de gestão (DUSO & SUDBRACK, 2010). 

 No tocante à realidade brasileira, é possível observar que após a promulgação da Carta 

Magna de 1988, era esperado que houvesse o surgimento de uma nova realidade acerca da execução 

dos direitos e garantias que fosse paulatinamente regulamentada e implantada a partir da criação 

das políticas públicas que combatessem as desigualdades sociais. Entretanto, ao analisar o processo 

histórico do Brasil torna evidente que as gestões presidenciais passadas pautaram sua ação na 
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reestruturação das políticas públicas e sua regulamentação, pois, essas representavam ou a 

regressão ou a contenção das conquistas previstas na constituição. A partir desta realidade foram 

implantadas as primeiras avaliações educacionais em larga escala, as quais tiveram grande 

expansão em sua primeira década de implantação, promovendo uma absorção e regulamentação de 

alguns aspectos que norteiam o âmbito educacional no tocante à recomposição do estado neoliberal 

(BASSO; FERREIRA; OLIVEIRA, 2022). 

 Diante disso, ao analisar o desenvolvimento das ações das políticas educacionais brasileira, 

tornou-se evidente que tais expressam as reformas que evidenciam a submissão das políticas 

educacionais nacionais a uma Agenda Globalmente Estruturada para a Educação (AGEE). A 

referida agência é nitidamente influenciada pelo poder econômico mundial que age de forma supra 

e transnacionalmente, norteando as ações dos sistemas educacionais de diversos países (DALE, 

2004). 

 Entretanto, em que pese o desenvolvimento de políticas públicas educacionais no Brasil 

apesar de estar em expansão, esta vem recebendo menos atenção, quando comparada com as 

políticas voltadas para áreas como a saúde e a assistência social. Estudos que objetivaram analisar 

programas como o Bolsa Família, ou no tocante à análise sobre os Agentes Comunitários de Saúde, 

por exemplo, mostraram que as políticas educacionais são negligenciadas quando comparadas com 

outras desenvolvidas para outras áreas (LOTTA, 2015; BICHIR, 2016; OLIVEIRA; LOTTA; 

NUNES, 2019). 

 Além disso, ao avaliar o contexto político e social do Brasil, é notório que uma parcela 

significativa da população se encontre às margens da sociedade não tendo sua participação 

democrática efetivada, culminando na persistência dos problemas sociais que impactam 

significativamente a história do país, fruto de uma mentalidade coletiva, entre outros aspectos que 

permeiam a prática das relações políticas (COMPARATO, 2017). 

 As políticas educacionais são embasadas pelas ações de estatais que possuem a 

responsabilidade de avaliar e produzir informações acerca de indicadores que influenciam o poder 

decisório, para que, a partir do controle de resultados, possa ter subsídios para promover a alocação 

de recursos, como também, realizar direta ou indiretamente ações de privatização e mudanças na 

postura do governo quanto o seu papel no que se refere à educação (SOUZA, 2014).  

 Esta perspectiva reescreve e ressignifica os direitos assegurados na Constituição Federal de 

1988 em virtude do surgimento de uma concepção educacional mercantilista, o que resulta em uma 
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exclusão da classe trabalhadora das escolas em face de uma lógica que se baseia nos aspectos 

meritocráticos. Deste modo, prevalece a ideia que se baseia no custo-benefício onde essa lógica 

influencia o campo educacional no que se refere a qualidade, resultando na problemática de que a 

participação social se perfaz apenas no cumprimento de decisões externas da administração 

pública, as quais as políticas educacionais encontram-se restritas ao acesso à escola e o combate à 

reprovação, onde a participação dos sujeitos da educação é negada, contribuindo para que a ideia 

de democracia e direito seja apenas uma retórica artificial (GARCIA & ALGEBAILE, 2024).  

 Por conseguinte, a realidade que se concretiza no tocante à educação brasileira, ao se 

analisar os indicadores educacionais, os quais encontram-se descritos no Anuário Brasileiro de 

Educação Básica (ANUÁRIO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 2021), evidencia uma 

dicotomia que se configura como uma problemática enraizada na educação brasileira, que é 

enfatizada e denunciada por autores renomados como Libâneo (2012). De acordo com o autor, a 

educação que se concretiza para os mais ricos é diferente daquela que se é pensada e destinada aos 

mais pobres. Assim, Libâneo (2012) aponta que é imperativo superar essa dicotomia para que se 

possa pensar a educação em uma perspectiva que se baseie na universalidade, assegurando que 

todos tenham acesso à educação por meio de uma escola justa que minimize as desigualdades 

sociais. 

 Por fim, torna-se evidente que toda a juventude tem direito a receber uma educação justa 

na escola, sendo que, todos em aspectos de igualdade, independentemente de serem filhos de ricos 

ou não, ou de qualquer classe social, gênero ou raça. Logo, a educação se concretiza partindo do 

princípio da igualdade de acesso e direito à permanência, onde toda a juventude deve ter seu 

processo educativo assegurado nas escolas perfazendo uma formação conjunta e igualitária 

(COMENIUS, 2016). 

 

2.1.2- Os Parâmetros Curriculares Nacionais 

 

 O documento normativo denominado de Parâmetros Curriculares Nacionais teve início com 

a contribuição das propostas curriculares dos Estados e municípios que estão inseridos no território 

brasileiro. Além disto, a Fundação Carlos Chagas teve um papel importante na análise dos aspectos 

dos currículos oficiais e das experiências que se passaram em outros países. Deste modo, tal 

construção resultou em uma proposta inicial que foi exposta à discussão em um contexto geral e 
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deliberativo, a qual perdurou entre os anos de 1995 e 1996, onde contou com a participação de 

docentes pertencentes ao quadro de universidades públicas e privadas, como também, técnicos das 

secretarias estaduais e municipais de educação, além de representantes de diferentes áreas do 

conhecimento, especialistas em educação e educadores. Ao final deste período de análise desta 

proposta inicial, obteve-se um total de aproximadamente setecentos pareceres que serviram de base 

para a reestruturação e reelaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997a). 

 A elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais tornou evidente uma problemática 

envolvendo opiniões divergentes de seu processo de elaboração. A principal razão destas 

divergências se dá pela escassa participação da comunidade responsável pela implementação de 

políticas educacionais. Desta maneira, ficou evidente que a elaboração dos PCNs reduziu sua 

legitimidade em razão da baixa participação dos educadores envolvidos na análise do documento 

associado ao reduzido tempo para sugestões dos documentos que compõem os PCNs (TEIXEIRA, 

2000). 

 No âmbito da construção dos PCNs o Ministério da Educação promoveu sua implantação 

sem levar em consideração os conhecimentos advindos dos especialistas das universidades e 

instituições de pesquisa, como também desconsiderou os esforços que os Estados e os municípios 

vinham desenvolvendo em seus currículos. Logo é possível evidenciar que houve uma pressa na 

construção e implantação dos PCNs (CUNHA, 2018). 

 Contudo, um fato marcante é constatado ao se observar que os Parâmetros Curriculares 

Nacionais obtiveram uma maior aceitação e aplicação nas escolas, quando comparada com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais, mesmo não sendo um documento obrigatório, posto que, se 

propõe a ser apenas parâmetros, como o próprio nome o sugere. Tal fato deveria ser justamente ao 

contrário, as DCNs, que possui um caráter obrigatório e normativo deveria ter uma aplicabilidade 

e aceitação maior, contudo, torna-se evidente que existe nitidamente uma divergência política entre 

os interesses do Ministério da Educação e o Conselho Nacional de Educação no tocante às políticas 

públicas educacionais e sua aplicabilidade nas diferentes esferas administrativas e nas escolas 

(BONAMINO & MARTÍNEZ, 2002).  

 Os PCNs trazem consigo uma nova visão sobre o processo de ensino e aprendizagem, onde 

faz um destaque para os referenciais que valorizam os aspectos construtivos de aquisição do 

conhecimento, conforme está explicitado em sua introdução. Desse modo, é possível evidenciar 

que o presente documento tem por base ideias de teóricos como Piaget, Vygotsky, Ansubel, Luria 
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e Leotiev, onde suas teorias convergem para um ideal de ensino denominada de construtivismo 

(BRASIL, 1998). 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais são marcados pelo excessivo viés psicológico dado 

aos fundamentos do processo de ensino, dando pouca ênfase aos aspectos sociológicos. Assim, o 

documento passou a receber críticas e é considerado empobrecido no tocante às discussões que se 

referem à construção do currículo, que se apresenta como sendo uma realidade complexa e 

culturalmente construída (SAVIANI, 1996).  

 Contudo, um fato notório no desenvolvimento dos PCNs constitui-se na abordagem 

transdisciplinar dada ao currículo em que se perfaz na abordagem das disciplinas como áreas do 

conhecimento. Logo, a atualização ocorrida nos PCNs, sendo influenciada por docentes 

universitários, por exemplo, condicionaram o referido documento a tratar da interdisciplinaridade 

como ferramenta metodológica para estabelecer correlações entre as disciplinas, com isso, a 

transdisciplinaridade teve uma aceitação consensual (BRASIL, 2010). 

 Por fim, os PCNs servem de base para a construção dos currículos escolares propondo o 

agrupamento em áreas do conhecimento, enfatizando uma abordagem interdisciplinar e 

contextualizada levando em consideração os conhecimentos prévios dos educandos, como também, 

incentivando o desenvolvimento de uma abordagem metodológica de ensino baseada no 

desenvolvimento de projetos educacionais relacionando com as disciplinas, nos chamados temas 

transversais (SAMPAIO, 2013).  

 

2.1.3- As Diretrizes Curriculares Nacionais 

 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica compreendem um conjunto 

de direcionamentos que abrangem todas as etapas e modalidades da educação, como também, 

abordam a estruturação dos chamados eixos temáticos. Não obstante, um caráter marcante das 

DCNs é o seu aspecto universal que abarca também os grupos de indivíduos que há décadas vinham 

sendo excluídos e postos às margens da sociedade. Com base nisto, a criação das DNCs se 

configura como um grande avanço no âmbito normativo do contexto universal brasileiro, como é 

observado no texto da BNCC, mesmo que tratado de forma superficial e voltado para a elaboração 

dos currículos dos estados (BRASIL, 2013).  
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 O percurso histórico do desenvolvimento das políticas educacionais brasileira, nos aponta 

que após a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) ocorrida no 

ano de 1996, o Conselho Nacional de Educação (CNE), mediante a realidade educacional que se 

fazia presente com vistas a buscar melhorias e promover intervenções mais eficazes, promoveu a 

publicação de três diretrizes educacionais, sendo elas realizadas nos anos de 2002, 2015 e 2019, as 

quais tinham, nestes casos, como foco principal a formação de professores (CRIZEL; 

GONÇALVES; ANDRADE, 2022).  

 A análise das referidas diretrizes permite-nos evidenciar que a segunda publicação, aquela 

que foi realizada em 2015, trouxe consigo um grande avanço no tocante às políticas públicas 

educacionais que versam sobre a formação de professores, trazendo consigo um conjunto de 

normas que foram elaboradas a partir de uma extensiva discussão entre diferentes profissionais, 

entidades educacionais e professores da rede pública, sendo este, o primeiro documento que 

realmente promoveu uma articulação entre a educação básica e o ensino superior (GONÇALVES; 

MOTA; ANADON, 2020).  

Entretanto, com a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais no ano de 2019, houve 

um considerado retrocesso, posto que, o presente documento foi bastante questionado por não ter 

havido uma extensiva discussão, como ocorreu na versão de 2015, como também, pelo fato de que 

as DCNs de 2019 apresentam claramente um viés pragmático para a formação docente (BAZZO; 

SCHEIBE, 2019). 

 O contexto educacional brasileiro foi marcado por um intenso debate à cerca das forças 

políticas que versam sobre os processos de formação de professores as quais deveriam colocar em 

pauta as dimensões das políticas públicas que se fundamentam na busca pelo desenvolvimento da 

cidadania. Entretanto, no contraponto a esta realidade, buscou-se reformular a educação a partir 

das experiências vividas no interior das universidades federais, onde se criasse um currículo 

comum que fosse conexo entre ensino e trabalho, para que, pudesse ser alcançado um alinhamento 

entre o processo de escolarização alinhado com o desenvolvimento tecnológico. Contudo o que de 

fato ocorreu foi o desenvolvimento de uma escola formatada segundo o modelo capitalista do 

século XX (MALANCHEN; SANTOS, 2020). 

 De acordo com o exposto por Malanchen e Santos (2020), um grande marco no tocante à 

educação brasileira consiste na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). 

Todavia, essa criação foi muito controversa e discutida, em decorrência disso, estudiosos na área 
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da educação foram convidados a assessorar o desenvolvimento de um documento contendo as 

diretrizes necessárias para nortear a criação dos currículos da educação básica. Com isto, a partir 

de uma análise multicultural, embasado no que se encontra descrito nos PCNs, se justificando na 

implantação do Ensino Fundamental de nove anos conforme lei 11.274/2006, em decorrência de 

tais fatos, ficou acordado entre o Conselho Nacional de Educação, as diversas entidades e 

instituições, analisarem e revisitarem as diretrizes curriculares (MALANCHEN, 2016). 

 Diante disto, forma-se um documento norteador contendo diretrizes educacionais, 

resoluções e pareceres, que em forma de lei o Ministério da Educação coloca à disposição dos 

estados, municípios e instituições de ensino para consultarem e elaborarem os seus currículos, 

contudo, o presente documento além do caráter norteador, se constitui como normas obrigatórias 

que articulam diversos aspectos do contexto educacional como os princípios, procedimentos, além 

dos critérios necessários para que os estados, municípios e entidades organizem os seus currículos 

no tocante à educação básica. Além disso, mesmo com a elaboração da Base Nacional Comum 

Curricular, as DCNs ainda possuem obrigatoriedade e vigência, onde devem ser complementadas 

em que pese o detalhamento dos objetos de ensino, entretanto, as novas DCNs, elaboradas em 21 

de novembro de 2018, pelo que está descrito na Resolução nº 3, passam a abarcar a também 

temática da qualificação para o mundo do trabalho (BRASIL, 2018). 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais possuem um enfoque normativo voltado à construção 

dos currículos e a formação inicial e continuada dos docentes e demais profissionais que atuam na 

educação básica, a luz do que se preconiza no contexto de uma base nacional comum, além de 

ratificar os princípios que visam a melhoria das formações dos profissionais da educação, como 

também, encarrega os entes federados com seus sistemas de ensino e órgãos institucionais, a manter 

uma constante rede de apoio para que haja sempre uma busca no tocante a melhoria da formação 

inicial e continuada dos profissionais da educação como também, consolidar o Sistema Nacional 

de Educação, para que haja maior articulação entre as políticas públicas com as ações inerentes à 

gestão educacional (DOURADO, 2015).  

 

2.1.4- A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

 

 Analisando os aspectos históricos que norteiam o desenvolvimento da legislação 

educacional brasileira no âmbito das diretrizes e bases, tem-se que a Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educacional Nacional (LDBEN) teve sua primeira sanção no ano de 1961, conforme lei nº 

4.024/1961, a qual se objetivava oferecer uma educação com qualidade e igualitária para todos. No 

entanto, em face dos desdobramentos políticos educacionais e das transformações vividas pela 

sociedade brasileira iniciado no contexto da democratização nacional liberal, onde, tal processo foi 

ainda ratificado pelo que preconiza a Carta Magna de 1988, a qual conferiu também à união o 

direito de legislar sobre a temática da educação. Com isso, a presente lei foi reformulada pelas leis 

5.540/68 e 5.692/71, no entanto, 35 anos depois houve a promulgação e sanção da segunda edição 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional realizada no ano de 1996, pela lei de número 

9.394/96 (CERQUEIRA, 2009). 

 A formulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação é fruto de um longo processo de 

discussão e análise de suas prerrogativas que possuíam como objetivo principal promover uma 

educação igualitária para todos os brasileiros, sendo este, um direito garantido por lei, pois na 

época, a então LDB promulgada em 1961, pela lei de número 4.024/61, fazia referência aos 

preceitos legais e constitucionais prescritos pela constituição federal de 1946. Todavia, em 1948 

foi elaborado o primeiro projeto de lei de diretrizes e bases da educação, o qual só foi sancionado 

em 1961, sendo considerado apenas como uma meia vitória em decorrência dos diversos debates 

cerceados pelos especialistas da educação da época, com membros da igreja católica e setores da 

iniciativa privada, onde todos estes personagens discutiam acerca da centralidade ou 

descentralidade administrativa do ensino pela União, como também, discutiam sobre a destinação 

das verbas educacionais destinadas às escolas públicas e privadas (CARVALHO, 2014). 

 A perspectiva de Carvalho (2014) sobre o desenvolvimento da LDB, faz referência a um 

dado alarmante, de que a referida Lei de Diretrizes e Bases foi marcada pela divergência entre o 

público e o privado, pois, o documento promulgado em 1961, teve como fato notório a capacidade 

de assegurar aos entes privados às prerrogativas que são pertencentes ao domínio público. Contudo, 

esse aspecto da LDB voltou a ser palco de discussão pelos sindicatos de professores e movimentos 

realizados pelos professores, o que resultou em reformas na LDB nos anos de 1968 e 1971, sendo 

o fatídico golpe militar contribuinte dessas reformas pois, apesar de ainda manter o direito ao 

privado que é inerente ao público, não atendia mais as necessidades da sociedade em 

democratização e impôs ainda uma forte ideologia conservadora ao escopo do texto da LDB, 

seguindo os princípios e ideais da ditadura militar, até que ao chegar ao fim da referida ditadura, 
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deu-se um novo embate, agora sobre o desenvolvimento de uma política educacional que fosse 

igual para todos e com qualidade.  

 O texto da lei nº 5.962/71, foi promulgado com a revogação de 86 artigos que se 

encontravam descritos na LDB de 1961, mantendo apenas 34 artigos. Desse modo, esta nova LDB 

era tida como incompleta e que não discutia em seu texto sobre todos os níveis da educação básica. 

Entrando em vigor em um momento bastante delicado da história brasileira em face de ser o ponto 

crítico da ditadura militar, seu texto foi elaborado por especialistas que o governo da época 

contratou e que o elaboraram em um prazo muito curto de dois meses (FORTE et al., 2018). 

 Na época da ditadura militar ficou evidente a grande preocupação do governo no tocante ao 

desenvolvimento de profissionais da educação através das licenciaturas curtas e de pessoas que se 

destinariam para o mercado de trabalho, logo, nesta época houve uma tentativa inicial de 

profissionalizar o ensino sob a repressão da política desenvolvida pela ditadura que almejava o 

desenvolvimento econômico do país, não levando em consideração os movimentos sociais e os 

educacionais. Contudo, a luz do desenvolvimento da Constituição Federal de 1988, houve uma 

ampliação dos recursos que são destinados à Educação Básica, como também, deu-se início ao 

processo de discussão das políticas educacionais em defesa do desenvolvimento das escolas 

públicas assegurando-as um modelo de gestão democrática (CERQUEIRA, 2009; FORTE et al., 

2018).  

 Desse modo torna-se evidente uma dicotomia que se estabelece como sendo um problema 

crucial diante do contexto social brasileiro, em que pese, busca-se o desenvolvimento econômico, 

alicerçado em uma nova democracia, a qual tinha por princípio suprimir qualquer forma de 

repressão aos direitos fundamentais humanos que resulta no aumento da divisão de classes sociais. 

Com isso, busca-se uma educação que favoreça o desenvolvimento autônomo do Brasil quanto 

nação e se construa de forma a transformar toda a estrutura social (FREIRE, 1975). 

 O direito à educação de qualidade é assegurado na Constituição Federal de 1988, sendo 

apresentado como um direito de todos e dever da família e do estado, enfatizando que o objetivo 

da educação deve ser o desenvolvimento da pessoa de forma plena, conferindo-lhe a capacidade 

do pleno exercício da cidadania e ser satisfatoriamente qualificada para o mercado de trabalho 

(BRASIL, 1988). 

 Contudo, o Brasil assim como em outros países que apresentavam baixo rendimento 

educacional, foram fortemente influenciados pelas propostas de entidades influenciadoras aderindo 
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as suas regras, como foi o caso do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional – FMI, 

onde tal influência condicionou a construção das propostas educacionais e dos currículos, 

resultando em diretrizes como a LDB. Além disso, destaca-se o fato de que no ano de 1990 o Brasil 

marcou presença na Conferência Nacional de Educação para Todos, que foi realizada na Tailândia, 

onde a referida conferência foi convocada pelo Banco Mundial e que tinha como objetivo o 

desenvolvimento de políticas educacionais que buscasse, entre outros aspectos, eliminar o 

analfabetismo (GONÇALVES; SCHAEDLER, 2014). 

 Diante do desenvolvimento histórico da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, torna-se 

notório que esta incorporou anseios dos setores privados ao contexto da educação, conferindo-lhes 

o caráter organizacional público, condizente ao acesso às dotações financeiras e orçamentárias 

(CARVALHO, 2014). No entanto, a LDB se constitui como sendo o principal documento 

normativo no contexto das políticas educacionais que possuem como princípios a legitimação da 

educação, assegurando o direito ao acesso com qualidade, gratuidade, como também igualdade, 

tornando um direito inerente a todos dentro do território nacional (GONÇALVES; SCHAEDLER, 

2014). 

 Deste modo, a nova redação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, promulgada pela lei 

nº 9.394/96, também conhecida como lei Darcy Ribeiro, como resultado das diversas lutas de 

professores, movimentos sociais e sindicais, além da luta dos partidos políticos, onde todos lutando 

em prol da educação, foi promulgada a nova LDB a qual trouxe novamente à tona a discussão 

acerca do público e do privado na construção das políticas educacionais e do papel do estado como 

parte de integração de um sistema nacional de educação. A presente LDB tramitou no congresso 

por oito anos, até ser promulgada no ano de 1996 (CARVALHO, 2014). 

 As transformações trazidas ao campo educacional pela LDB do ano de 1996 impactam as 

ações operacionais que permeiam as políticas públicas educacionais objetivando favorecer 

condições dignas para a sociedade, corroborando no desenvolvimento de ações que tornem o 

contexto educacional mais fortalecido. Deste modo, os currículos que são construídos em face das 

influências da nova LDB são mais dinâmicos e comprometidos com as realidades e transformações 

sociais, políticas e culturais (SOUZA; ARAÚJO; SILVA, 2017). 

Por conseguinte, de acordo com Souza, Araújo e Silva (2017), a nova LDB tem assegurado 

uma educação de qualidade e igualitária para todos a partir do desenvolvimento de uma base 

nacional comum curricular a qual se encontra plenamente prevista e descrita no escopo da lei em 
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seu artigo 26. Entretanto esta mesma lei não é engessada e nem uma prisão de conteúdos, mas se 

constitui levando em consideração o protagonismo docente e suas reflexões, senda a presente LDB 

algo que ainda precisa ser aperfeiçoado de maneira crítica e reflexiva levando em conta não apenas 

o que é ensinado, como também influenciando a forma como deve ser ensinado. 

 

2.1.5- A Base Nacional Comum Curricular 

 

 As tratativas que norteiam a elaboração dos currículos e dos conteúdos que serão 

trabalhados nas redes de ensino e das escolas configuram-se como sendo uma ação política, ou 

seja, a própria ação de funcionamento da escola se configura como sendo uma ação com viés 

político. Deste modo, ao se analisar o contexto de funcionamento das escolas em que pese a 

atividade central consiste em propiciar aos alunos a oportunidade de ingressar em um âmbito 

cultural que é permeado pela aquisição dos instrumentos necessários para acessar o saber e o 

conhecimento científico (SAVIANI, 2016). 

 Ao analisar o contexto histórico da Base Nacional Comum Curricular, pode-se observar 

que a mesma apresenta três versões diferentes, a primeira sendo ela datada do ano de 2015, a qual 

foi disponibilizada poucos meses, compreendendo um período de setembro até março de 2016, 

sendo este, um período em que a presente proposta foi disponibilizada paras análise crítica e 

sugestões dos especialistas da educação. Após este período, foi colocada a análise uma segunda 

versão, que foi implantada a partir de maio de 2016. Não obstante, a terceira e última versão foi 

implantada em abril de 2017 tendo sido homologada no dia 20 de dezembro do mesmo ano, quando 

foi submetida a análise e apreciação do Conselho Nacional de Educação (FILIPE; SILVA; COSTA, 

2021).  

 A proposta para a elaboração dos currículos escolares surge como uma tendência que se 

estabeleceu após os estudos sobre a ampliação do ensino nos EUA, em que a partir de 

questionamentos gerados sobre os conteúdos ensinados nas escolas, em meados dos anos de 1920, 

observou-se o surgimento do chamado “progressivismo” inspirado nos conhecimentos da 

organização do trabalho de Taylor (1918). Deste modo ao se observar os currículos e os conteúdos 

que se pretende ensinar em uma escola, torna-se possível evidenciar os processos e assim 

estabelecer métodos para obter resultados esperados, além disso, mensurar com precisão se estes 
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foram realmente alcançados, formando os alunos para a vida adulta desenvolvendo competências 

e habilidades que são essenciais ao mercado de trabalho (SILVA, 2013). 

 Concomitante a este fato supracitado, houve o desenvolvimento de uma nova corrente de 

pensamento “progressivista”, agora, embasada nos ideais educacionais de John Dewey, o qual 

influenciando autores como Kilpatrick, onde em sua obra construiu o pensamento que orientava a 

“metodologia de projetos”, em que o educando deve buscar desenvolver o seu conhecimentos, 

levando em consideração a sua realidade social e vida real, além disso, deve criticar os currículos 

que são previamente estabelecidos onde os mesmos apresentam conhecimentos como sendo algo 

lógico e que se mantém o mesmo ao longo do tempo (DUARTE, 2010). 

 No Brasil, o movimento escolanovista, que teve início no ano de 1930 e se sua proposta 

prevaleceu de 1950 a 1970, a qual foi desenvolvida por Ralph Taylor, promovendo maior 

articulação entre as diferentes abordagens que debatiam as questões técnicas e a eficiência 

correlacionadas com o pensamento progressivo. Com isto, essa nova abordagem permitia a 

realização de uma maior articulação entre a definição do que tange as metas e objetivos, além disso, 

permeou a propositura de experiências que facilitassem o seu domínio (LOPES; MACEDO, 2011). 

 Entretanto, o cenário educacional brasileiro, após o período de redemocratização, que 

ocorreu por volta do ano de 1984, tornou possível que houvesse uma nova retomada dos estudos 

de obras de autores que eram críticos à ideia tecnicista que permeava a educação, tais como Paulo 

Freira, Dermeval Saviani e Carlos Libâneo. Não obstante, um fato evidente e bastante criticado 

consistia no foco exagerado às questões que tratavam da objetividade, da neutralidade e dos 

aspectos técnicos que influenciavam as escolhas dos conteúdos que impactavam na construção do 

conhecimento a ser ensinado. Todavia, não se limitava apenas as críticas ao currículo, em virtude 

do fato de que haviam questionamentos influenciados pelos teóricos pós-críticos (LOPES; 

MACEDO, 2011; SILVA, 2013). 

 Desse modo, pode-se inferir que a Base Nacional Comum Curricular , assinada pelo 

ministro José Mendonça Filho, elaborada em regime de colaboração com o Conselho Nacional dos 

Secretários de Educação (CONSED) e com a União dos Dirigentes Municipais de Educação 

(UNDIM), se configura como sendo uma política de âmbito nacional que visa nortear a construção 

dos currículos dos entes federativos, em face desta, ser um documento normativo, plural e 

contemporâneo, o qual possui como princípio basilar selecionar e organizar os conhecimentos que 

devem ser ensinados aos alunos no decorrer do seu percurso durante toda a educação básica no 
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Brasil, nos mais diferentes níveis e modalidades, estabelecendo, de forma nítida e concisa, um 

conjunto de saberes essenciais e indispensáveis a todos os estudantes (BRASIL, 2018). 

 A BNCC possui como fundamento também, propiciar o desenvolvimento do educando em 

sua autonomia de aprendizagem, como também, estimulando o seu autodidatismo, perfazendo o 

âmbito das pedagogias que perfazem na perspectiva do “aprender a aprender”. Além disso, torna-

se evidente que dada a forma de organização dos conteúdos e saberes a serem aprendidos, a BNCC 

se apresenta como sendo também uma proposta para assegurar a excelência dos parâmetros 

curriculares educacionais que é uma imposição feita em face dos grandes centros capitalistas 

(BULHÕES, 2016). 

 Todavia, faz-se necessário destacar que a proposta de se ter uma base nacional comum de 

aprendizagens, consiste em ser uma política educacional para todos, no entanto, pode-se observar 

que a perspectiva do protagonismo juvenil e do autodidatismo, pode gerar distanciamento 

estudantil e uma formação voltada para o mercado de trabalho. Contudo, infere-se que qualquer 

processo excludente que possa vir a ocorrer surge em virtude das ações potenciais do próprio 

indivíduo e não do conteúdo da própria BNCC (MACEDO, 2017). 

  No entanto, autores como Caetano (2020) analisam que a abordagem proposta pela BNCC 

é restritiva e excludente, tendo em vista que passa a levar em consideração que os conhecimentos 

e as aprendizagens desenvolvidas pelos educadores foram enfaticamente diminuídos a uma simples 

concepção curricular padronizada, restrita e baseada em uma aprendizagem que estimula o 

desenvolvimento de competências. Além disso, torna-se evidente que o modelo de aprendizagem 

proposto pela BNCC se configura como sendo uma política curricular que privilegia a elaboração 

de cartilhas, instruções metódicas e programadas, como também o uso de plataformas digitais, 

onde, neste caso, retira dos docentes a autonomia de poder desenvolver o seu próprio trabalho. 

(CAETANO, 2020). 

 Com este olhar, a proposta descrita pela BNCC se baseia em uma vertente que vai além de 

um caráter minimalista dos conteúdos, construindo uma pedagogia que é homogênea no tocante às 

suas práticas. Assim, é possível evidenciar que existe uma metodologia que se baseia em uma 

perspectiva democrática das decisões políticas em que pese sua ação sobre o aspecto educacional 

brasileiro no tocante à construção do currículo nacional onde a sociedade possui funções 

consultivas e fiscalizadoras. Não obstante, as funções que se baseiam em aspectos administrativos 

como a normativa, avaliativa, fiscalizadora e de fomento, ainda se centraliza no Governo Federal, 



20 
 

como também, as funções executivas recaem sobre as instituições escolares com os recursos que 

são disponibilizados por este Poder (FILIPE; SILVA; COSTA, 2021). 

 

2.1.6- As Legislações educacionais e o Ensino de Ciências e Biologia 

 

 O contexto social e seu processo de desenvolvimento encontra-se intimamente ligado a 

algumas condicionantes, entre elas, o desenvolvimento da educação. Logo, é notório que a 

evolução no âmbito educacional é fator preponderante e essencial, o qual se conecta e favorece que 

a sociedade tenha possibilidades de desenvolvimento, permitindo a construção de cidadãos com 

uma mentalidade crítica e reflexiva (SOUZA, 2018). 

 As legislações educacionais, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, e os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, por exemplo, contribuem com o desenvolvimento educacional e, 

consequentemente, com a sociedade como um todo, pois se configuram como documentos 

norteadores que mostram aos sistemas de ensino e às escolas o caminho a ser seguido no pleno 

desenvolvimento formativo dos alunos favorecendo competências e habilidades necessárias 

voltadas à transformação social que priorize o exercício do gozo dos direitos e deveres dos cidadãos 

(SILVA-BATISTA; MORAES, 2019). 

 No âmbito das legislações educacionais temos, por exemplo, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais que explicitam alguns objetivos para a educação, entre eles, destacamos o ensino de 

Ciências favorecendo assim condições para uma compreensão melhorada das Ciências da natureza. 

Além disso, o referido documento apresenta competências necessárias aos educandos no seu 

percurso formativo que os capacitem à construção crítica dos processos naturais e tecnológicos 

através da investigação (PCN, 2000). 

 Importante frisar que o desenvolvimento das legislações educacionais impactou 

significativamente o ensino e a prática docente, por exemplo, ao observarmos que os métodos 

conteudistas baseados na utilização dos livros didáticos impõem o uso das tecnologias de 

informação e comunicação no contexto educacional conforme foi proposto pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica, promulgada em 13 de julho de 2010, que já 

norteava o uso das ferramentas digitais na educação, como também, na construção dos currículos 

que assegurassem o seu uso no cotidiano escolar, mas para que isso ocorra, torna-se evidente a 
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necessidade de uma verdadeira ressignificação das práticas pedagógicas em sala de aula (SILVA; 

CORREA, 2014). 

 No tocante ao ensino de Biologia, a análise dos últimos anos nos permite evidenciar a 

existência de uma realidade divergente entre a teoria e a prática a qual se configura como sendo 

um grande desafio aos educadores. O ensino de Biologia no Ensino Médio, voltado quase que 

exclusivamente para os exames vestibulares, tem se distanciado dos objetivos para o presente 

componente curricular expresso na LDB (Lei 9.395/96). Não obstante, torna-se necessário também 

que os assuntos relativos à Biologia sejam tratados pelo professor de forma que os discentes possam 

correlacionar teoria e prática, fazendo com que os conteúdos ganhem significância em sua 

realidade, indo muito além do mero método decorativo. Dessa forma, espera-se construir seres 

humanos com uma visão crítica de mundo e transformadores da realidade social que os cerca 

(BRASIL; 2018; LEITE et al., 2017). 

 Desse modo, torna-se evidente que o ensino de Biologia deve propiciar no aluno o 

desenvolvimento de competências e habilidades críticas relacionadas à capacidade de analisar os 

conteúdos que são inerentes a este componente curricular, permitindo que haja o entendimento do 

que ocorre no tocante aos processos de ensino e desenvolvimento do conhecimento científico e 

tecnológico. Logo, o ensino de Biologia não deve ser limitado a uma descrição simplória dos 

conteúdos, mas, deve propiciar meios para que os alunos desenvolvam seus conhecimentos a partir 

da prática em uma perspectiva interdisciplinar (SILVA e LANDIM, 2012). 

 A realidade que se constrói acerca do ensino de Biologia evidencia que muitos docentes 

atuam com práticas pedagógicas que se encontram distantes da vida e realidade do educando. Desse 

modo, tal realidade se perfaz contraditória, pois a Biologia e as Ciências possuem ênfase no estudo 

da vida, contudo, em muitos casos os docentes restringem à sua prática ao que preconiza o 

currículo, o qual é rígido e não permite a abertura de novos horizontes de conhecimento. 

(CONFORTIN & CAIMI, 2014).  

 Logo, o professor de Biologia possui a responsabilidade de ensinar aqueles conceitos que 

são inerentes ao componente curricular e que são bases essenciais para o desenvolvimento do 

conhecimento científico, para que os alunos possam desenvolver uma visão crítica de mundo e que 

o auxilia no desenvolvimento de competências e habilidades na tomada de decisões. No entanto, 

para que isto ocorra o professor deve estar preparado no tocante à sua formação inicial e continuada, 
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dotado de uma base bem alicerçada em que pese os conhecimentos pedagógicos e da disciplina 

(TEODORO e CAMPOS, 2016). 

 O contexto do ensino de Ciências e Biologia das últimas décadas nos permite inferir que a 

transmissão dos conteúdos tem sido construída majoritariamente em uma perspectiva meramente 

expositiva onde o aluno não é tomado como centro do processo educativo, sendo apenas um 

simples receptor de informações no processo educativo. Não obstante, torna-se cada mais evidente 

a contradição que ocorre no processo de ensino e aprendizagem entre o que é aprendido no espaço 

escolar e o contexto social do educando, tornando as aulas sem significado prático e irrelevantes 

(OVIGLI e BERTUCCI, 2009).  

 O processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos de Ciências e Biologia no tocante a 

sua prática pedagógica, encontra-se regulamentada por uma legislação específica norteada pela Lei 

9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), assim como as resoluções nº 01 e 02 

promulgadas no ano de 2000, como também, sob o escopo da Resolução nº 07/2004 do Conselho 

Nacional de Educação. Desse modo, faz-se necessário enfatizar que a prática pedagógica 

fundamentada nas legislações, encontra-se fundamento também em sua aplicação prática, posto 

que, não se perfaz uma prática pedagógica sem que exista o alinhamento teórico com a aplicação 

prática construída a luz das experiências vividas em sala de aula, perpassando o campo perceptivo 

do professor e dos alunos durante o percurso educativo (NEVES & VASCONCELOS, 2011; 

LOPES; MACEDO, 2011). 

 As experiências vivenciadas em sala de aula no processo de ensino de Ciências e Biologia 

nas escolas, torna possível a integralização daquilo que é ensinado na teoria com a prática 

educacional correlacionando os conteúdos de forma transdisciplinar para que os estudantes possam 

ir além e compreender as diferentes formas e expressões de vida, assim como os processos e os 

diferentes ambientes, para que, a partir de uma consciência crítica e reflexiva possa enfrentar os 

problemas que impactam a relação do homem com a natureza (BORTOLUCCI, 2014).  

 De acordo com a Lei 13.415/17, que regulamenta a estruturação curricular do Ensino Médio 

em itinerários formativos que o aluno pode aprofundar de acordo com a sua escolha, a disciplina 

de Biologia, de acordo com o novo documento que norteia a estruturação curricular no Ensino 

Médio, junto com as disciplinas de química e física, sofreu uma integralização sendo estruturada 

em uma área do conhecimento denominada de Ciências da Natureza (BRASIL, 2017; BASSI; 

CODES; ARAÚJO, 2017). 
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 Entretanto, em contrapartida que a nova estruturação busca integralizar os conhecimentos 

dos componentes curriculares em áreas do conhecimento  científico, torna-se evidente que é preciso 

preparar melhor os professores assim como as unidades de ensino para que haja essa integralização 

de forma correta e coerente na prática escolar, posto que, como é observado na formação inicial de 

professores, esta ainda é muito específica para cada componente curricular, principalmente na área 

de Ciências da Natureza. A própria Base Nacional Comum Curricular prescreve que haja a 

ampliação das escolas e a construção de novas unidades, desde que, necessitam conter espaços para 

que os professores de diferentes componentes curriculares possam se reunir e preparar suas aulas 

de forma conjunta e interdisciplinar, no entanto, na prática isto não ocorre, pois em muitas escolas 

nem espaço os professores possuem para planejar adequadamente as suas aulas (MONTIMER, 

2018). 

 Desse modo, o documento estabelecido na proposta de Lei nº 13.415/2017, a qual norteia e 

estabelece a implantação do novo Ensino Médio, por exemplo, promove uma divergência no 

tocante a formação de indivíduos, pois estabelece um maior enfoque para as disciplinas de caráter 

técnico preparando-os para o mercado de trabalho, sem solucionar a fragmentação da formação 

integral dos alunos em virtude da escolha de seus itinerários formativos (MARTINS; FERREIRA; 

DIAS, 2019). 

 A  análise de diferentes obras que versam sobre a construção dos diferentes documentos 

que permeiam o âmbito da legislação educacional nas últimas décadas, permite-nos evidenciar que 

existe um comprometimento no ensino de Ciências e Biologia em decorrência de diversos aspectos, 

como interesses políticos na construção dos documentos, rapidez na elaboração e implementação, 

a baixa participação dos educadores na construção dos currículos sendo este simplesmente mais 

formativo e com poucas condições de aplicação prática, como também, o atendimento dos anseios 

de órgãos e grupos internacionais e empresariais e a pouca correlação com a realidade socia do 

educando e sua aplicação prática. Logo, em uma compreensão geral da legislação educacional que 

norteiam a reforma do Ensino Médio, pesquisadores condisseram que tal reforma caracteriza um 

verdadeiro retrocesso educacional (ALBINO; SILVA, 2019; BRANCO et al., 2018; FRANCO; 

MUNFORD, 2018; FARIAS, 2019). 

Diante dos grandes avanços que vêm ocorrendo no campo do conhecimento científico, os 

métodos de ensino baseado numa didática simplória e tradicional não mais atendem às 
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necessidades atuais do corpo discente, pois tal prática torna o ensino monótono, sem conexão com 

aspectos cotidianos do aluno, o que torna o saber rapidamente esquecido (MONTIMER, 1996). 

Logo, diante deste fato, surgem conhecimentos equivocados e confusos sobre diversos 

temas que abrangem as Ciências Biológicas, o que torna a prática docente pouco eficaz. Deste 

modo, urge a necessidade de novos métodos de ensino que permitam ao professor explorar o vasto 

campo desta área do conhecimento para além do simples método expositivo, perpassando a sua 

prática inclusive por atividades experimentais e de reflexão. Assim, mudanças na abordagem dos 

conteúdos serão muito úteis na substituição de métodos tradicionais pouco eficazes e entediantes 

(PEDRANCINI, 2007). 

Estudos apontam que em certos casos, mesmo após o ensino concluído das Ciências e 

Biologia, os alunos não conseguem ultrapassar os conceitos espontâneos, ou seja, não aprofundam 

os conhecimentos. Com isso, a didática deve ser repensada para que haja a superação instrumental 

e neutra dos conteúdos, por meio de uma busca na articulação entre os conhecimentos científicos 

e o cotidiano de uma transformação social (CANDAU, 2005; PEDRANCINI et al., 2007). 

Por fim, o mundo vem passando por rápidas mudanças biotecnológicas e os conhecimentos 

de Ciências e Biologia são imprescindíveis para a formação de seres humanos atuantes em seu 

papel social, conscientes, críticos e éticos, onde tal importância só tende a crescer ao passo que os 

conhecimentos científicos e tecnológicos avançam (JUNIOR; BARBOSA, 2009). 

 

2.1.7- A prática docente para a construção de um ensino de Ciências e Biologia inclusivo 

 

 O processo educativo requer cada vez mais promover a inclusão tendo em vista a grande 

diversidade de alunos que compartilham a sala de aula (MANTOAN, 2003). Considerando tal 

perspectiva, é de suma importância que o ensino de Ciências e Biologia também esteja inserido 

neste processo de inclusão, se configurando, por sua vez, em um desafio cada vez maior para o 

docente. Com isto, deve-se obter o desenvolvimento de competências e habilidades, além de 

assumir responsabilidades para com o processo educativo de alunos portadores de alguma 

necessidade especial. Em função da escassez de abordagens inclusivas no âmbito do ensino, o 

docente tem que se reinventar para assegurar a efetividade do processo de ensino e aprendizagem 

(ROCHA, 2017). 
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Por conseguinte, torna-se evidente a importância da inclusão no processo educativo, 

recaindo sobre o profissional docente a responsabilidade de se capacitar para atender à crescente 

demanda de alunos que frequentam os espaços escolares. Desta maneira, busca-se assegurar seus 

direitos previstos na Constituição Federal, bem como em outras normas institucionais do nosso 

país. Outro fator causador de preocupação é o fato de as escolas ainda não estarem totalmente aptas 

para participar deste processo de inclusão. Por fim, é urgente que tanto as escolas, como os 

professores, pautem sua prática didático-pedagógica numa perspectiva inclusiva tendo em vista ser 

cada vez maior o número de alunos com alguma necessidade especial, deficiência ou transtorno 

como o autismo, por exemplo (MITTLER, 2003; SILVA; MULICK, 2009). 

 

2.1.8- Os desafios impostos ao professor de Ciências e Biologia com a presença de alunos com 

o espectro Autista. 

 

 No processo de ensino e aprendizagem é notório que os alunos com necessidades especiais 

possuem dificuldades inerentes à sua condição. Entretanto, em condições como a síndrome do 

Transtorno do Espectro Autista, essas dificuldades muitas vezes não estão visíveis, o que torna a 

inclusão desses alunos um desafio ainda maior no processo educativo, pois esta condição abarca 

um conjunto de respostas inespecíficas a estímulos, possuindo perfis heterogêneos de habilidades 

e prejuízos. Com isto, as características desses indivíduos com TEA são abrangentes, afetando-os 

em diferentes graus, contudo, ainda possui uma causa desconhecida (HÖHER CAMARGO; 

BOSA, 2009; SCHWARTZMAN, 2011). 

 Em razão dos métodos tradicionais de ensino de Ciências e Biologia não mais atenderem 

às necessidades educacionais atuais, é evidente que este fato gere a necessidade da criação de novos 

métodos de ensino capazes de lidar com alunos portadores de necessidades especiais, tais como 

aqueles com o espectro autista. Considerando o fato de que sua condição é heterogênea, estes 

métodos de ensino viriam com o objetivo de atenuar suas dificuldades como, por exemplo, a 

redução da abstração e o estímulo da motricidade fina (SOUSA, 2017). 

 Logo, torna-se evidente que o reconhecimento do aluno com espectro autista é ponto 

fundamental para que o professor possa planejar seu método de ensino e seu modo de transmissão 

do conteúdo tendo em vista, que, por exemplo, o livro didático, ferramenta base de todo professor, 

muitas vezes não apresenta recurso adaptado aos alunos detentores de tais necessidades. Todavia, 
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a utilização de imagens com outros recursos como jogos, filmes, aulas em laboratório, aulas de 

campo, são exemplos que podem ser utilizados e que se configuram como uma excelente adaptação 

ao ensino (CUNHA, 2018; SILVA; BALBINO, 2015).  

Por isto, reconhecer o aluno autista é primordial para assegurar o êxito no processo de 

ensino e aprendizagem, logo, torna-se um ponto de partida para o planejamento de estratégias 

pedagógicas as quais serão adotadas dentro de sala de aula, mas também em todos os espaços que 

norteiam a vida do educando dentro do espaço escolar, com isso, configurar-se como criador de 

um ambiente de efetivo estímulo à aprendizagem, fugindo da monotonia do tradicionalismo 

(SILVA; BALBINO, 2015; NICOLA; PANIZ, 2016). 

 

2.2- O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

 

2.2.1- Aspectos do autismo: uma condição multifacetada 

 

 O autismo se apresenta como sendo uma condição que possui como característica mais 

marcante o desenvolvimento nitidamente anormal das interações sociais, de modalidade e de 

comunicação do indivíduo. Com isso, observa-se que as presentes características que permeiam o 

universo do autismo podem se manifestar das mais diferentes formas e nos mais diferentes graus 

de acordo com cada indivíduo. Assim, torna-se muito difícil que as mesmas características se 

manifestem da mesma forma em pessoas diferentes (American Psychiatric Association [APA], 

2013). 

 O autismo foi descoberto pelo médico austríaco Leo Kanner em 1943. O transtorno, 

também chamado de condição, vem sendo objeto de diversas discussões e controvérsias no tocante 

ao seu diagnóstico, como também sua causa e a busca pelo tratamento mais adequado. Entretanto, 

um fato marcante aponta para a sua origem, a qual não possui uma causa específica, mas, sabe-se 

que o autismo tem origem de um contexto multifatorial. Contudo, ainda não existem informações 

suficientes que corroborem esta afirmação (SCHWARTZMAN, 2011a). 

 Neste sentido, torna-se evidente a necessidade de que haja uma maior compreensão acerca 

dos desafios e características que permeiam o universo de um portador do autismo. Visto isto, 

compreender o autismo é um excelente modo de nos compreender como humanos (SILVA, 2012). 
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 O universo do autismo é correlacionado por múltiplos fatores que compõem um espectro, 

logo, este se apresenta de forma contínua, mas que não pode ser categorizado e classificado como 

uma única categoria padrão para todos. Neste universo por estarem presentes também transtornos 

globais do desenvolvimento, mas que não são de fato autismo, existem os traços de TGD 

(Transtorno Global do Desenvolvimento) que são correspondentes ao autismo, mas, indo além 

disso, pode-se concluir que existe a presença de autismo (BELISÁRIO FILHO; CUNHA, 2010). 

 No autismo persiste uma visão clássica de que uma criança portadora desta condição é 

aquela que não se relaciona bem com os outros, devido às dificuldades de comunicação ou pela 

presença de comportamentos que podem ser considerados inadequados ao convívio social. De fato, 

alguns indivíduos com autismo realmente não conseguem estabelecer um convívio social adequado 

em razão das características inerentes da sua condição. Assim, ressalta-se que de fato alguns 

indivíduos não conseguem efetivamente aprender a conviver, conhecer e desfrutar do ambiente que 

o cerca, como fazem as crianças consideradas normais para se desenvolverem e se relacionarem 

socialmente (SCHEUER & ANDRADE, 2007). 

 Este fato se torna preocupante, posto que, ao se revisitar teorias de estudiosos que versam 

sobre a psicologia do desenvolvimento humano e a educação como descrito, por exemplo, por Jean 

Piaget, onde o mesmo aponta que o desenvolvimento cognitivo da criança possui bases que são 

construídas a partir das relações sociais, ou seja, a partir do convívio social no âmbito das relações 

interpessoais e interações coletivas (FLAVELL, 1975). 

 Nas últimas décadas tem-se observado que o autismo vem se tornando pauta de diversas 

discussões, tornando-se um tema de grande relevância e repercussão no Brasil, assim como, em 

outros vários países ao redor do mundo. Alguns dados apontam para um crescente número de casos 

de autismo infantil, sendo comparado quase que a como uma “epidemia”. Contudo, essa discussão 

vem sendo abarcada por profissionais de diferentes áreas como educação, saúde e políticas 

públicas, mas também nas famílias e leigos (SILVA, 2012). 

 No tocante ao entendimento do espectro autista, diversos autores evidenciam que o autismo 

se expressa com diferentes sintomas, causando diferentes comprometimentos e se expressando de 

modo diverso nas pessoas afetadas pela condição. Além disso, a condição se manifesta desde os 

primeiros anos de vida, embora seja difícil diagnosticá-la nos primeiros anos de vida, sobretudo 

antes do desenvolvimento da fala, do convívio social ou mesmo do ambiente formal de 

aprendizagem (creches e escolhas, p. ex.). Sugere-se que suas causas possam ser de origem genética 
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ou de ações vividas ainda no período de desenvolvimento da criança no ventre materno. Muitos 

estudos têm buscado evidências de suas causas ainda sem o devido sucesso (CUNHA, 2018). 

 Segundo Cunha (2018), o termo autismo origina-se do grego autós, que tem como 

significado “de si mesmo”. No tocante a isso, o autismo se constrói a partir da compreensão da 

observação a partir de um conjunto de comportamentos que se agrupam em uma tríade, sendo esta 

baseada em: comprometimento na comunicação do indivíduo; presença de dificuldades na 

realização das interações sociais; e a presença de atividades restritivas e repetidas. 

 Na literatura existem obras como o “Mundo Singular: entenda o autismo”, a qual apresenta 

o universo autista como sendo um conjunto de variações que vão desde traços leves, que muitas 

vezes dificultam o diagnóstico por parte dos profissionais, até quadros mais complexos, com a 

manifestação de sintomas variados. Logo, torna-se claro a partir da presente obra, por exemplo, 

que o autismo possui diversas camadas que se apresentam mais ou menos próximas ao autismo 

clássico (grave).  

 Todavia, é muito importante a realização de uma diagnose precoce para assegurar que a 

criança portadora de TEA tenha um desenvolvimento satisfatório. Entretanto, tal fato muitas vezes 

não ocorre na prática de forma apropriada, pois observa-se que a reabilitação é um processo global 

marcado pela dinamicidade, objetivando assegurar um melhor desenvolvimento físico e 

psicológico do indivíduo, pautado pela reintegração do indivíduo ao convívio social (BATISTA, 

2012). 

 No tocante ao tratamento, tem-se observado que uma psicoterapia comportamental tem sido 

bastante preconizada em consonância com o processo de condicionamento objetivando auxiliar os 

cuidados com o indivíduo autista. Desta forma, busca-se torná-lo bem mais estruturado com relação 

às suas habilidades e competências emocionais, mantendo um nível adequado de organização 

(SANTOS, 2019). 

 O desenvolvimento de estudos relacionados aos alunos com TEA torna-se cada vez mais 

necessários no contexto educacional visando assegurar qualidade de vida e aprendizagem para os 

alunos. A inclusão de crianças autistas faz conferir um desafio ainda maior à prática docente, pois 

há uma necessidade pelo desenvolvimento de novos meios e atividades pedagógicas que atendam 

às suas necessidades. Estes alunos precisam de abordagens específicas dos currículos educacionais 

visando principalmente atender às expectativas dos discentes e das famílias (ORRÚ, 2011). 
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 Por conseguinte, ao analisar o contexto que permeia o indivíduo com autismo, torna-se 

evidente que além de desafios impetrados no campo educacional, este impacta significativamente 

o contexto familiar. Por vezes nas relações familiares, ocorrem frustrações diante das expectativas 

do filho idealizado, principalmente por parte do ente paterno, provocando inclusive o 

distanciamento do filho (a) com TEA. Logo, tal fato aliado com a problemática da não aceitação 

do diagnóstico, escancara uma dura realidade que permeia o desconhecimento do autismo, 

dificultando ainda mais o tratamento e o uso das ferramentas mais adequadas às suas necessidades 

(PINTO et al., 2016). 

 

2.2.2- A complexidade do diagnóstico do aluno com autismo 

 

 Como dito antes, o indivíduo portador do TEA apresenta uma condição multifacetária que 

torna a sua abordagem complexa. O autismo é uma condição neurológica heterogênea marcada 

comumente por dificuldades na capacidade de socialização do indivíduo, do seu desenvolvimento 

comunicativo, tornando difíceis estas interações sociais e sensoriais. Não obstante, dados apontam 

que a prevalência do autismo estimada na população é de cerca de 1 a 1,5%. Alguns estudos mais 

recentes vêm destacando que essa prevalência pode atingir aproximadamente 2% da população 

(JAMES; SMITH, 2020). 

 Nos últimos anos, a prevalência do TEA na população em geral vem aumentando em 

decorrência de uma maior análise e compreensão dos casos, por meio de diagnósticos mais 

precisos, o que permite um maior entendimento acerca da manifestação dos casos. Nestes estudos, 

dados importantes apontam que a prevalência do autismo é maior em indivíduos do sexo 

masculino, sendo que, estes apontam uma tendência no aumento de casos entre meninos 

comparados às meninas, principalmente em relação ao comprometimento intelectual. Entretanto, 

o diagnóstico tardio de meninas e mulheres vem chamando atenção já que existem dados que 

sugerem que nelas os sintomas podem ser mais leves, levando com isto a um diagnóstico mais 

tardio. Em face disso, configura-se como sendo um dos diagnósticos com maior grau de 

dificuldade, no âmbito do neurodesenvolvimento de crianças, levando em média entre 18 e 24 

meses para a sua detecção (JAMES; SMITH, 2020; SANCHACK, & THOMAS, 2016). 

 Os sistemas de classificação de doenças como o International Classification of Diseases 
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(ICD) e o Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM), em períodos anteriores 

incorporavam na análise diagnóstica alguns subtipos, onde nesses casos, promovia a inclusão da 

Síndrome de Asperger. Todavia, a DSM-5, vem a especificar o TEA em um único conceito, onde, 

existem diferenças individuais que se perfazem no âmbito de aspectos que permeiam a linguagem, 

uma deficiência que se encontra presente no universo sensorial do indivíduo portador, como 

também, outras comorbidades que se perfazem presentes (HAFFNER DN, 2021). 

 Alguns estudos tentaram identificar causas genéticas para o desenvolvimento do TEA, 

sugerindo uma correlação familiar na manifestação desta condição. Entretanto, o processo de 

identificação de genes específicos como causadores do autismo ainda carece de êxito, dificultando 

a realização de uma triagem e diagnose com base em aspectos genéticos específicos (STEINMAN 

G, 2019). 

 Entre as diversas comorbidades do autismo surge o TDAH (Transtorno do Déficit de 

Atenção e Hiperatividade), em que pese sua presença, esta torna-se foco de tratamento e 

diagnóstico afim de assegurar o melhor desenvolvimento do portador. Com isto, perde-se o foco 

no tratamento do próprio autismo. Após passar pela infância e entrar na adolescência e início da 

vida adulta, a presença de transtornos alimentares, aliado à depressão, ansiedades e transtornos 

psiquiátricos, aparecem junto com TEA, em virtude principalmente da falta de um diagnóstico 

preciso (HAFFNER DN, 2021). 

 Além disso, pode-se evidenciar que o diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista é 

essencialmente clínico, com base na observação do comportamento da criança, de entrevista com 

os pais e a da aplicação de ferramentas específicas. Com isso, em virtude da complexidade, como 

também da gravidade que permeia o espectro autista, aliado à presença de alguns transtornos 

psiquiátricos sobrepostos, torna-se imperativo a utilização de instrumentos, que apresentem escalas 

apropriadas para a diagnose do TEA, visando assegurar as condições do processo clínico correto 

para os pacientes. Por fim, no presente manejo clínico de indivíduos com TEA, encontra-se 

aplicação de instrumentos como questionários aplicados aos pais e aos cuidadores, além de algumas 

entrevistas realizadas diretamente aos pacientes, avaliações clínicas realizadas de forma detalhada 

propiciando uma análise de todo o contexto histórico-familiar do indivíduo portador de TEA com 

outros transtornos que possuem desenvolvimento neurológico (SHARMA et al., 2018). 
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2.2.3- A legislação educacional brasileira em face da presença de alunos com TEA 

 

 A análise da legislação educacional no que tange o atendimento aos alunos portadores do 

Transtorno do Espectro Autista parte do pressuposto de que a educação é um direito fundamental 

assegurado pela Constituição Federal, assim como de legislações especiais, a exemplo da Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), promulgada sob nº 13.146 no ano de 2015. 

De acordo com a referida lei, a educação é um direito inerente à pessoa com deficiência que possui 

segurança de acesso e permanência sob a égide de um sistema educacional que atua em uma 

perspectiva inclusiva para que o estudante tenha assegurado o seu desenvolvimento em todos os 

níveis e ao longo da vida (BRASIL, 2015; PEREIRA, 2018).  

 No tocante às legislações, é possível observar grandes avanços dos direitos e garantias dos 

autistas, sendo a Lei nº 12.764/2012, conhecida como a Lei Berenice Piana. O reconhecimento por 

meio de um marco legal normativo favorece aos portadores de TEA assegurar políticas públicas 

voltadas para os mesmos, além de resguardar alguns direitos que auxiliam na promoção da 

equidade e paridade na sociedade. Além disto, esta legislação assegura também aos pais que haja 

alguns benefícios necessários para ampará-los nos cuidados familiares. A presente lei surgiu como 

resultado da luta de uma mãe pelos direitos de seu filho que era portador do TEA, onde dentro do 

escopo da presente lei, existe um rol de direitos, entre eles, o principal marco legal que assegura ao 

indivíduo com TEA de ser reconhecido como deficiente (BRASIL, 2012). 

 Em face da grande relevância que os direitos dos autistas vem ganhando nas últimas 

décadas, observou-se que outro avanço foi a criação da carteira de identificação de pessoas 

portadoras de Transtorno do Espectro Autista, onde tal direito foi instituído pela Lei Federal nº 

13.977, chamada de Lei Romeo Mion, alterando a Lei Berenice Piana e dá-lhes outras providências. 

Sendo instituída no ano de 1996, a presente lei, além de outras providências, vem a assegurar com 

gratuidade a emissão da carteira de identificação, como também, dar outras providências acerca 

dos direitos destes indivíduos no tocante à prioridade nos diversos estabelecimentos, como também 

instituir a fita quebra-cabeça como símbolo mundial de conscientização do espectro autista 

(BRASIL, 2020). 

 O desenvolvimento das políticas públicas e das legislações pertinentes ao público dos 

portadores de TEA trouxe um outro grande avanço, sendo este no campo educacional. Além da 

garantia da inclusão no ensino nas escolas, tornou-se imperativo, por força de lei, a presença de um 
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acompanhante especializado, desde que comprovada a necessidade por parte do aluno com TEA. 

Entretanto, apesar de ser um direito expresso em lei, este vem sendo negligenciado por parte do 

poder público, onde, em alguns casos, a necessidade de intervenção e atuação do poder judiciário 

para que tal direito seja assegurado. Este fato escancara a fragilidade no atendimento dos direitos 

das pessoas com TEA, evidenciando injustiça social em face da omissão ou má atuação dos entes 

públicos (BRASIL, 2012; REMEDIO; ALVES, 2018).  

  

2.2.4- A escola como espaço de inclusão de alunos com autismo 

 

 A educação é um direito assegurado para todas as crianças em documentos normativos 

internacionais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a qual reafirmou 

categoricamente que a educação é um direito de todos, como também, das pessoas portadoras de 

deficiência. Desse modo, os pais também possuem o direito de serem consultados em que pese as 

modificações que impactam o processo educativos dos seus filhos, no tocante à melhor adaptação 

as suas necessidades educacionais, como as circunstâncias e desejos para com os seus filhos 

(SALAMANCA, 1994).  

 Logo, observa-se a educação possui papel em que sua centralidade está ancorada na 

transformação do homem, como um meio para que exista uma transformação social que seja 

consciente e produza gerações de indivíduos agentes de transformação social, onde através da 

história serão construídos homens que estabeleçam uma sociedade livre e emancipada, a partir da 

criação de um novo homem (VYGOTSKI, 1994) 

 Diante disso, ressalta-se ainda que a educação é um direito de todos e que seu acesso e 

permanência torna-se um modo de democratizar o ensino, com isso, o sistema educacional não 

apenas deve propiciar o ensino, mas deve promover condições para que todos tenham acesso sendo 

respeitadas as suas particularidades, visando a equidade no âmbito educacional, perfazendo o 

entendimento e respeito às diferenças. Para isso, as escolas necessitam buscar o desenvolvimento 

de novos métodos que sejam mais recomendados pelos estudos realizados e pelo governo, para que 

os profissionais da educação sejam devidamente preparados para lidar com essa realidade 

(FREITAS, 2022). 

 A construção de um ensino com qualidade é condição primordial para assegurar o 

desenvolvimento de uma criança portadora do TEA, não obstante, isto refletirá em uma melhor 
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qualidade de vida, como também independência nos processos que permeiam a sua vida diária. 

Logo, torna-se evidente que as crianças com TEA são capazes de aprender, mas só o faz se existir 

segurança nas condições de aprendizagem, pois, torna-se muito difícil a aprendizagem se a mesma 

não seguir as regras criteriosamente propostas e identificadas conforme cada área de aprendizagem 

(BANDIM, 2011). 

 Olhando na perspectiva da função da escola, torna-se evidente que esta possui como papel 

primordial assegurar que o ensino das crianças com TEA ocorra de forma inclusiva, tendo como 

base os aspectos sociais, cognitivos, afetivos e da comunicação do mesmo. Entretanto, o que 

observa é uma discrepância entre a realidade e o que se é esperado, pois os trabalhos escolares são 

limitados, não atendem com eficácia e efetividade os critérios das políticas de inclusão. A 

consequência disso é que a escola se torna omissa na sua responsabilidade de promover um ensino 

dentro das metas pactuadas para o público autista (MENEZES, 2012). 

 Entretanto, o ensino de alunos com TEA é desafiador, podendo resultar no estresse e 

desânimo dos professores em face dos resultados alcançados por estes alunos nas avaliações 

escolares. Associado a isto, os professores ainda podem desenvolver sentimento de culpa por não 

sentirem que os alunos estão avançando em seu processo de ensino-aprendizagem. É comum, 

muitas vezes, que os docentes se questionem acerca do que fazer e como fazer para que estes alunos 

aprendam e evoluam (CUNHA, 2015). 

 Todavia, é bem verdade que o processo educativo obterá maior êxito se os professores se 

tornarem mais críticos e reflexivos sobre a sua prática. Também é muito importante que estes 

desenvolvam habilidades para trabalharem juntos com a família e outros profissionais, carregados 

de motivação, para que possam desenvolverem aspectos investigativos no que tange a sua prática, 

tendo a oportunidade de aperfeiçoá-la. (MANTOAN, 2016). 

 Alguns trabalhos vêm apontando que o autista aprende mais pelo campo observacional, 

aspecto observado pela Teoria Observacional, a partir de quatro aspectos distintos: analisar com 

atenção, absorver os conhecimentos, produzir comportamentos e ser estimulado a repeti-los. Além 

disso, destaca-se que outro quesito para a aprendizagem consiste em observar outro indivíduo, o 

que pode levá-lo a ter outro comportamento (SILVA, 2012). 

 Um fato notório no tocante ao ensino de crianças portadoras do TEA é que estas possuem 

habilidades muitas vezes surpreendentes em relação aos próprios adultos não-portadores. Algumas 

delas são boa memória visual, aliada a alta capacidade de dar atenção aos pequenos detalhes, como 
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também, um evidente talento para a música e a utilização de ferramentas digitais (SANTOS, 2016; 

CABRAL, 2022). 

 

3. METODOLOGIA  

 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

 A presente pesquisa baseia-se na análise bibliográfica rigorosa, integrativa, seletiva, crítica 

e exploratória, em obras publicadas na literatura e que versam sobre a temática dos métodos de 

ensino de Ciências e Biologia voltados para os discentes com transtorno do espectro autista. O 

levantamento de dados realizado contribuirá com informações pertinentes para embasar o presente 

tema a partir de hipóteses e resultados já disponíveis na literatura. (AMARAL, 2007; MARCONI; 

LAKATOS, 1999). 

 

3.2. COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

 

 A coleta de dados foi realizada por meio de uma pesquisa bibliográfica, sendo esta, o tipo 

de pesquisa que utiliza como fonte de análise toda a bibliografia que já se encontra publicada e que 

tenham relação com o tema estudado tais como livros, artigos científicos, teses, pesquisas, entre 

outros tipos. A partir desta busca, foi possível situar qual o atual estado da arte dos métodos 

voltados para o ensino das Ciências Biológicas e afins para alunos com TEA (LAKATOS; 

MARCONI, 2003). 

 Logo, como fonte de pesquisa, foram realizadas buscas em diferentes plataformas tais como 

Scielo, Google Acadêmico e Periódicos Capes. A fim de padronizar a busca foram utilizadas as 

seguintes palavras-chave: “educação”, “autismo”, “métodos de ensino”, “Ciências”, “Biologia”, 

como também, foram analisadas obras publicadas na literatura nos último 10 anos, ou seja, de 2014 

a 2024.  

 Os resultados obtidos foram analisados a partir de uma leitura exploratória e reflexiva com 

o objetivo de selecionar, catalogar e buscar fundamentos que possam consolidar nossa busca por 

abordagens inclusivas na área do ensino de Ciências e Biologia.  
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 Por fim, dando prosseguimento, com base nos resultados obtidos, foi feita uma análise dos 

métodos de ensino de Ciências e Biologia, suas estratégias em relação ao processo de ensino e 

aprendizagem de discentes com o espectro autista, e tentando identificar quais tiveram eficiência 

no processo educativo destes estudantes. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 O processo de análise das obras encontradas na literatura, contidas em bancos de dados de 

relevância acadêmica e que foram publicadas no ano de 2014 até os dias atuais, onde esta janela 

temporal de 10 anos evidencia um crescente número de publicações que versam sobre a temática 

dos portadores de TEA, contudo, quando se relaciona com o ensino de ciências e biologia, observa-

se que são escassas as obras que versam sobre essa temática. 

 O desenvolvimento de trabalhos que tratam especificamente no ensino de ciências e 

biologia para alunos portadores de TEA, são escassos na literatura, sendo que apenas nos últimos 

anos vem ganhando relevância, o que torna evidente que existe uma problemática da não inclusão 

e da falta de estudos, tendo em vista que a temática do TEA não é recente, aliado ao fato do 

crescente número de casos presentes nas escolas. 

Diante disso, foram encontradas e selecionadas obras que em seu desenvolvimento 

discutiram acerca das técnicas de ensino de ciências e biologia para portadores do TEA, ou que 

apontaram as dificuldades de aprendizagem em um contexto geral, como também, foram 

selecionadas aquelas que discutiram a problemática das dificuldades de inclusão no contexto 

escolar e que consequentemente impacta no processo de ensino e aprendizagem dos educandos 

autistas. 

Inicialmente, foram observados dados importantes relativos às obras encontradas, como 

autor, tipo de estudo e a metodologia utilizada, além dos objetivos e resultados encontrados, com 

isso, foi possível construir uma breve descrição acerca de cada obra encontrada, como também, 

evidenciar se as mesmas tinham correlação com a temática e com os objetivos propostos pelo 

trabalho. Desse modo, tornou-se possível construir uma tabela, que de forma simplificada, destaca 

a técnica de ensino de ciências e biologia utilizadas nas obras que foram selecionadas para 

construção dos resultados e foram foco de discussão deste trabalho, conforme exposto abaixo, 
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como também, destacou-se os desafios que se impõe à prática docente e que foram descritos nas 

obras selecionadas 

 

Tabela 1 – Lista das obras analisadas com técnica de ensino de ciências e biologia utilizadas. 

Obra analisada Técnica Utilizada 

(FERREIRA; COMPIANI; 2015). Analogias e materiais manipuláveis. 

(XAVIER; SILVA; RODRIGUES, 2017). Sequências Didáticas 

(XAVIER; RODRIGUES, 2021) Sequências Didáticas 

(MASCARENHAS et al., 2019) Material Didático Adaptado 

(MCKISSICK et al., 2018) Utilização de TICs - Computador 

(KNIGHT et al., 2015) Book Build - eText 

(COSTA; VIANA; GOMES, 2019). Gamificação 

(ALVES; MINHO; DINIZ, 2014) Gamificação – Jogos Eletrônicos 

(GONÇALVES, KUARK; NUNES FILHO, 

2019) 

Metodologias Ativas 

(SOUZA; RUSCHIVAL, 2015) Ferramentas Digitais – Jogos Eletrônicos 

(JAKSON; HANLINE, 2019) Adaptação de conteúdos e textos 

(NUNES, NASCIMENTO; SOBRINHO, 

2022) 

Práticas Baseadas em Evidências; Jogos, 

Recursos Visuais 

(CÉSAR et al., 2020). Jogos, Maquetes e Modelos Adaptados 

(LIMA et al., 2021) Realidade Aumentada ou Realidade Virtual 

(FONSECA et al., 2021) Jogos, Computadores, Sala de RMF 

(FIGUEIREDO; CARDOSO, 2024) Materiais Adaptados 

 

As obras descritas na literatura e analisadas pelo presente trabalho, permite evidenciar a 

utilização de técnicas de ensino de ciências e biologia que contribuíram para que o processo de 
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ensino e aprendizagem de discentes autistas obtivessem êxito. No entanto, torna-se evidente que 

algumas das obras analisadas destacam os desafios que se impõe à prática docente, com isso, recai 

sobre o profissional buscar meios de superar ou minimizar os seus impactos de forma a garantir 

que o ensino e aprendizagem dos alunos portadores do Transtorno do Espectro Autista ocorra sem 

maiores intercorrências, haja vista, em muitos casos os docentes não terem apoio necessário ou a 

escola não oferta estrutura inclusiva e materiais didáticos adaptados ao público autista. 

 

Tabela 2 - Desafios impostos à prática docente 

Obra analisada Desafio Evidenciado 

(XAVIER; SILVA; RODRIGUES, 2017; 

MASCARENHAS et al.; 2019; CAMARGO 

et al., 2020). 

Atender as particularidades do portador do 

TEA 

(SOUZA, 2019) Adaptar os conteúdo e técnicas para o público 

autista 

(MENEZES; DIAS, 2019) Superproteção familiar 

(NUNES; NASCIMENTO; SOBRINHO, 

2022) 

Escassez de trabalhos que versam sobre a 

temática 

(LEDUR; NOBRE, 2021) Baixa formação continuada e escassez de 

materiais didático-pedagógicos. 

 

Diante dos estudos realizados por este trabalho, ao se analisar aspectos relativos ao ensino 

de discentes autistas, observou-se dados descritos na literatura como na obra de Ferreira e 

Compiani (2015), onde os referidos autores apontam que, especialmente no ensino de Ciências, 

faz-se necessário pensar em formas de promover o ensino, através de metodologias e a adoção de 

estratégias que utilizem recursos didáticos adequados como também ou materiais visuais concretos 

ou manipuláveis, os quais devem permear na concretude os conceitos que muitas vezes ficavam 

restritos ao campo da abstração, desse modo, o discente pode compreender na prática, os conceitos 

e conteúdo que antes ficavam restritos ao campo teórico, através da promoção de experiências 

destes discentes para que eles pensem de forma concreta e compreendam os conteúdos literalmente.  

Ainda no tocante ao ensino para crianças autistas, autores como Xavier, Silva e Rodrigues 

(2017), defendem a criação de sequências didáticas como forma pedagógica e estratégica para 

potencializar a aprendizagem destes discentes, pois, estas sequências podem ser construídas de 

forma diferenciada, adaptada e dinâmica, de forma que priorize cada aluno no âmbito de suas 
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próprias especificidades. Além disso, o referido autor enfatiza que a realização do ensino em 

ambientes diferentes, externos à sala de aula, podem propiciar a aprendizagem por favorecer o 

entendimento a partir do despertar do interesse do aluno com TEA. 

Corroborando com Xavier, Silva e Rodrigues (2017), os autores Xavier e Rodrigues (2021), 

destacam que no uso das sequências didáticas para o ensino de Ciências e Biologia para crianças 

portadoras do TEA, podem ser utilizadas diversas práticas concatenadas durante o processo de 

aplicação das referidas sequências. Além disso, os referidos autores Xavier e Rodrigues (2021), 

nos aponta que as sequências didáticas se configuram como sendo um conjunto de atividades 

interligadas com o objetivo didático-pedagógico para o ensino de um determinado conteúdo de 

forma a seguir uma sequência lógica.  

Diante da análise do trabalho de Xavier, Silva e Rodrigues (2017), ainda podemos inferir 

que o processo de ensino de alunos autistas exige que os professores sejam dedicados no tocante 

ao desenvolvimento de uma prática docente que atenda às necessidades particulares deste público 

estudantil, visando o desenvolvimento de suas potencialidades e habilidades, no entanto, tal prática 

deve perpassar por toda a educação básica. Logo, o pensamento exposto por Xavier, Silva e 

Rodrigues (2017), vem a corroborar com os autores Mascarenhas et al. (2019) e Camargo et al. 

(2020), onde é congruente entre estes que o professor é exigido a desenvolver uma prática que 

compreenda e atenda os aspectos particulares inerentes ao autismo. 

No âmbito do ensino de Ciências, autores como Ferreira e Compiani (2015), defendem a 

utilização de analogias no processo de ensino e aprendizagem destes discentes, como forma de se 

promover o estabelecimento de relações, como também, comparações, entre os diferentes 

fenômenos que permeiam o universo do ensino e aprendizagem. Segundo os autores anteriormente 

citados, os alunos portadores do TEA, aprendem mais com a utilização de analogias, pois, esta 

condição favorece com que os discentes possuam uma capacidade de pensamento que se baseiam 

em uma compreensão concreta, ou seja, interpretam os movimentos e fenômenos que os cerca de 

maneira mais literal. 

Entretanto, ao se analisar a qualidade do ensino de Ciências, segundo a perspectiva de 

autores como Blaszko, Ujiie e Carletto (2014), o ensino deste componente curricular encontra-se 

articulado com a realidade que permeia a vida do discente, assim como o meio ambiente e o 

desenvolvimento do ser humano em seu contexto global, aliando as transformações no âmbito da 

tecnologia, assim como outros temas que possuem relevância e significância para o ser humano. 
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Desse modo, segundo os autores anteriormente citados, as reflexões sobre os temas de Ciências 

permitem que desde a primeira infância, as crianças sejam capazes de desenvolver a capacidade de 

manusear, explorar e investigar para construir conhecimentos científicos. 

A utilização de ferramentas digitais no ensino de Ciências e Biologia, é defendida por 

autores como Mckissick et al. (2018), onde em sua obra o mesmo detalha a utilização do 

computador como ferramenta de aprendizagem assistida, em que o mesmo foi utilizado para a 

aprendizagem de alunos com diagnóstico de TEA e deficiência intelectual para a aprendizagem de 

vocabulários científicos, onde, os resultados apresentados pelo referido autor evidenciaram que os 

alunos obtiveram êxito na aprendizagem dos conceitos. 

Outra técnica de ensino utilizada foi descrita por Knight et al. (2015), onde o referido autor 

destacou o uso de texto eletrônico (eText), o qual foi utilizado como suporte através do Book Build 

para alunos com TEA. Neste caso, o presente modelo de texto se apresenta como sendo uma 

instrução assistida a qual favorece a conversão de texto para fala, seja por meio de instrução 

assistida por computador ou por meio da utilização de software inteligente. 

Autores como Costa, Viana e Gomes. (2019) e Alves, Minho e Diniz. (2014), apontam a 

utilização da gamificação como estratégia de ensino para discentes autistas, onde é possível inferir, 

a partir da obra dos autores anteriormente citados, que este método de ensino consiste em uma 

metodologia ativa de aprendizagem a qual confere a utilização dos cenários de gamers em situações 

non games, ou seja, fora dos jogos, os quais conferem ações de criação de espaços para que a 

aprendizagem ocorra de forma satisfatória mediada pelo prazer do desafio e do entretenimento. 

No tocante ao ensino de Ciências e Biologia, trabalhos descritos na literatura, como o do 

autor Gonçalves, Kuark e Nunes Filho, (2019), vem a apresentar que as metodologias ativas, vem 

cada vez sendo mais utilizadas, se configurando como uma ferramenta importante e essencial no 

processo educativo de discentes com TEA. Em sua obra o referido autor, corrobora com Costa, 

Viana e Gomes (2019) e Alves, Minho e Diniz. (2014), ao apresentar a gamificação, sendo que, 

neste caso a utilização de jogos eletrônicos, como ferramenta de ensino que visa promover uma 

maior motivação do educando e eficácia da aprendizagem quando estes encontram-se congruentes 

e adaptados às condições de cada aluno portador do TEA. 

Ainda no âmbito da utilização de mídias digitais, autores como Souza e Ruschival (2015), 

defendem que as ferramentas digitais são instrumentos que apresentam uma eficácia considerável, 

em que pese a aprendizagem de crianças portadoras do TEA, pois, estas ferramentas apresentam 
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recursos visuais e tecnológicos as quais atendem as necessidades dos autistas em entender os 

conteúdos em um ambiente que beneficiam a sua aprendizagem. 

Outra técnica de ensino aplicada para alunos autistas é descrita por Jakson e Hanline (2019), 

onde os mesmos apontam a estruturação de textos e adaptação dos conteúdos como uma forma de 

melhorar a compreensão dos conteúdos de Ciências e Biologia, favorecendo a aprendizagem dos 

conteúdos. Desse modo, os referidos autores ainda sugerem a necessidade de se promover 

intervenções nos textos e nos conteúdos sempre com base no atendimento das particularidades dos 

educandos com TEA. 

Contudo, Souza (2019), ressalta em sua obra que existe uma dificuldade por parte da 

maioria dos docentes em adaptar os conteúdos e as técnicas  de ensino de Ciências e Biologia para 

os alunos com o espectro autista, onde, muitas vezes as adaptações recaem sobre aspectos 

operacionais que versam sobre questões relacionadas a higiene e alimentação dos portadores de 

TEA, ou seja, vislumbram a autonomia sobre a funcionalidade em questões diárias e acabam por 

menosprezar as potencialidades destes no tocante ao processo de ensino e aprendizagem de 

conceitos especialmente os científicos. 

No contexto do ensino de Ciências e Biologia, Nunes, Nascimento e Sobrinho (2022), nos 

aponta como técnica de ensino as Práticas Baseadas em Evidências (PBE), onde estas consistem 

em ser um programa com perspectivas na avaliação e na intervenção, desenvolvido como uma 

estratégia para auxiliar no desenvolvimento do ensino e aprendizagem da cognição e da linguagem 

dos educandos com autismo, sempre levando em conta todas as características que são particulares 

do autismo, assim como outras deficiências que se apresentam no espaço escolar. 

Outra técnica de ensino de Ciências foi descrita na obra de César et al. (2020), onde o 

referido autor relata que, para o ensino da temática de “plantas e animais”, para uma aluna com 9 

anos de idade portadora de TEA e Ansiedade crônica, foram construídos modelos adaptados para 

as necessidades da criança. Neste caso, foi utilizado jogos educativos aliado a construção de 

maquetes para o ensino da referida temática, onde, no presente trabalho os autores tinham como 

objetivo a associação entre imagens e palavras, onde os autores classificaram a técnica como sendo 

recursos de Tecnologia Assistiva.  

De acordo com Lima et al. (2021), uma técnica de ensino utilizada para o ensino de 

Ciências, tanto para alunos com TEA como outras necessidades especiais, pode ser a utilização de 

recursos de Realidade Aumentada ou de Realidade Virtual, onde, no presente trabalho, tais técnicas 
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foram utilizadas para o ensino sobre Ecossistemas e os Planetas do Sistema Solar, conduzido no 

âmbito da sala de recursos multifuncionais. Neste trabalho os referidos autores apontaram dados 

que evidenciaram uma aprendizagem satisfatória dos educandos. 

Autores como Fonseca et al.  (2021), nos aponta a Sala de Recursos Multifuncionais como 

ambiente propício para diversificar a utilização das técnicas de ensino, pois é um ambiente que 

normalmente encontra-se preparado para o desenvolvimento de atividades pedagógicas, lúdicas, 

por meio da utilização de jogos didáticos e computadores. Desse modo, as ferramentas de ensino e 

as técnicas utilizadas, segundo os autores, propiciaram uma aprendizagem despertando o interesse 

do educando em aprender. 

Entretanto, um dado importante descrito na literatura e que pode impactar o ensino das 

crianças portadoras de TEA é a superproteção familiar, onde o cuidado e o zelo excessivos, as quais 

muitas vezes podem ser entendidas como ações preconceituosas veladas e estereotipadas, que 

reverberam negativamente no processo de ensino e aprendizagem por acharem que este público é 

incapaz de aprender, conforme aponta Menezes e Dias (2022). 

Outro dado alarmante evidenciado na literatura, conforme apontado por Nunes, Nascimento 

e Sobrinho (2022) é a escassez de trabalhos que versam sobre a temática do ensino para crianças 

portadoras de TEA, principalmente no âmbito dos componentes curriculares de Ciências e 

Biologia, onde, apesar das contribuições dos docentes obtidas muitas vezes empiricamente, recai 

sobre o cientista-pesquisador conduzir o processo de elaboração do saber, onde os dados e 

resultados obtidos, serão utilizados pelos professores no tocante ao desenvolvimento de sua prática 

pedagógica. Como também, estes dados produzidos servirão de base para nortear as ações da 

família, gestores educacionais e promotores do desenvolvimento das políticas públicas, assim 

como outros personagens do processo público no tocante ao fazer educação, para que assim, se 

possa ofertar uma educação de qualidade para os indivíduos portadores de TEA. 

Por conseguinte, outra problemática descrita na literatura que versa sobre o ensino de 

Ciências e Biologia para crianças autistas é apontada na obra de Ledur e Nobre (2021), onde o 

referido autor aponta que os professores comprometidos com o ensino de crianças autistas, 

nitidamente constata-se uma baixa formação continuada, aliada a uma falta de profissionais 

docentes auxiliares e uma nítida carência de materiais didático-pedagógicos adequados para este 

público estudantil. Tais dados citados por Ledur e Nobre (2021), contribuem também para que haja 

uma maior dificuldade na inserção de crianças portadoras de TEA no espaço regular de 
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escolarização, o que resulta também, em uma maior fragilidade na prática docente dos profissionais 

que atuarão no ensino destes discentes. 

Por fim, segundo Figueiredo e Cardoso (2024), pode-se inferir que os alunos portadores de 

TEA podem ter uma educação de qualidade assim como os demais discentes, desde que haja um 

compromisso dos docentes na condução e adaptação dos materiais pedagógicos voltados para este 

público, como também, faz-se necessário que haja uma participação tanto da família quanto da 

comunidade escolar para com a condução do processo de ensino e aprendizagem que assegure a 

participação dos alunos autistas no processo educativo dos temas relativos as disciplinas de 

Ciências e Biologia, torna-se imperativo que a condução do ensino e aprendizagem seja feito de 

forma mais humanizada com vistas a forcar em um melhor desenvolvimento dos alunos autistas, 

conforme aponta os autores anteriormente citados. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante do exposto a partir desta revisão foi possível constatar que a legislação brasileira 

voltada à educação passou por grandes avanços, desde a sua promulgação e implantação de 

documentos normativos como as PCNs, as DCNs, a LDB e a Base Nacional Comum Curricular.  

No tocante a este último, este é aquele que detém o caráter de promover igualdade de ensino 

assegurando uma aprendizagem mínima de conteúdos e de forma nas mais diferentes regiões do 

país, buscando promover a aprendizagem dos conhecimentos inerentes de cada região de modo 

diversificado. 

 Entretanto, os trabalhos analisados permitiram evidenciar que existe uma evidente 

problemática no tocante a aplicabilidade dessas políticas públicas educacionais no âmbito da sala 

de aula, ou seja, no contexto escolar. Em particular, torna-se nítido que a burocratização, a falta de 

preparo dos gestores, defasagens na formação de professores e a evidente precariedade das escolas 

em que pese sua estrutura e ferramentas tecnológicas para fins pedagógicos são fatores que não 

contribuem para que muitos dos objetivos propostos pela legislação educacional sejam alcançados, 

promovendo a perda da qualidade educacional e a exclusão daqueles que necessitam de atenção 

especializada, por exemplo os portadores de TEA. 

 Contudo, no âmbito do ensino voltado para o universo dos discentes portadores de TEA, 

principalmente no tocante às disciplinas de Ciências e Biologia, os documentos analisados 

contribuíram para inferirmos que estes componentes curriculares detém uma complexidade de 
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temas e conceitos que, por vezes, torna-se difícil a aprendizagem em face das particularidades 

inerentes à condição do autismo. Além disso, existe ainda a problemática da falta de formação 

docente adequada que os permitam desenvolverem as competências e habilidades necessárias para 

a construção de uma prática pedagógica inclusiva e adequada aos discentes autistas. 

 Não obstante, ainda se pode inferir que muitas escolas não possuem estruturas físicas e 

materiais didático-pedagógicos necessários e adequados para o público autista. Com isso, torna-se 

ainda mais desafiador o ensino de componentes curriculares como ciências e biologia, pois, muitos 

de seus conceitos estudados, permeado de complexidade, não encontram significância e 

aplicabilidade prática, o que em face das particularidades do portador de TEA, a aprendizagem se 

torna mais precária e o processo menos inclusivo. 

 No entanto, os estudos realizados permitiram evidenciar que existem técnicas de ensino de 

Ciências e Biologia que demonstraram um êxito satisfatório em face da aprendizagem de discentes 

autistas. Desse modo, entre as técnicas descritas na literatura e analisadas pelo presente trabalho 

podemos citar a criação de sequências didáticas como forma de potencializar a aprendizagem, o 

que pode estar alinhada com a técnica de estruturação de textos e organização dos conteúdos, com 

base nas limitações inerentes ao autismo, mas com ênfase a explorar suas potencialidades. 

 Na literatura estão descritas técnicas como a utilização de analogias no ensino de Ciências 

e Biologia, em face do autista deter uma dificuldade na compreensão de conceitos abstratos. Não 

obstante, a analogia pode permitir que o educando encontre significância prática em seu cotidiano, 

permeando na concretude os conceitos que antes vagueavam na perspectiva abstrata.  

 As metodologias ativas, como a gamificação, pode contribuir com a aprendizagem ao 

favorecer a construção de cenários dentro e fora de jogos em que a aprendizagem se perfaz por 

meio do estímulo ao desafio e ao interesse investigativo do educando. Neste contexto de 

metodologias ativas, a literatura destaca a Prática Baseada em Evidências, em que o educando é 

colocado como centro do processo de ensino dentro de um programa que se baseia na análise e 

intervenção de seu desempenho, com vistas ao desenvolvimento cognitivo e de sua linguagem. 

 Entretanto, jogos eletrônicos e técnicas de Realidade Virtual ou Aumentada, são defendidas 

na literatura como técnica de ensino que demonstram bastante efetividade no tocante ao público 

autista. Pois, é possível colocar o educando em contato com situações que o estimulem a aprender, 

o que não é alcançado com método apenas expositivo e dialogado. No entanto, torna-se evidente a 

necessidade de espaços adequados para este fim, onde a literatura apresenta trabalhos que 
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defendem a utilização da sala de recursos multifuncionais como ambiente adequado e 

complementar ao ensino de portadores de TEA. 

 Por conseguinte, pode-se concluir que a literatura que versa sobre o ensino de Ciências e 

Biologia para discentes autistas, nos evidencia técnicas que apresentam resultados satisfatórios, o 

que contribui para superar as dificuldades existentes em muitas escolas. Contudo, tornou-se notório 

que ainda há muito o que se avançar no tocante a aplicabilidade das políticas públicas de forma 

mais eficiente e eficaz, como também, uma reestruturação das escolas tanto no contexto estrutural 

e tecnológico, quanto pedagógico, para que o ensino seja de fato inclusivo para os alunos 

portadores de TEA. 

 Por fim, diante das reiteradas citações de trabalhos na literatura, como este ser um dos 

principais personagens no processo educativo, infere-se que deve haver uma restruturação na 

formação inicial de professores para que os mesmos tenham os conhecimentos necessários para 

desenvolverem uma prática pedagógica mais inclusiva, no tocante ao atendimento das 

particularidades do universo autista. Como também, sugere-se o desenvolvimento de mais 

pesquisas acerca do desenvolvimento de técnicas de ensino de ciências e biologia, que possam 

atender as necessidades dos indivíduos portadores de autismo, de forma mais objetiva, sem 

depender tanto das ferramentas de Tecnologia de Informação e Comunicação, pois, destaca-se o 

fato da precariedade que muitas escolas apresentam em face de seus instrumentos digitais, onde 

estas estão sujeitas a receberem matrículas de alunos portadores de necessidades especiais ou neuro 

divergentes como os autistas. 
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